Exmo. Senhor
Juiz de Direito da Comarca de Aveiro 
Santa Maria da Feira - Inst. Central 
Secção Cível – J2

Processo n.º 3457/13.1TBSMF
Acção processo comum

Maria da Glória Fernandes, Leopoldina Lopes e Maria Silva, Rés na acção à margem referenciada, que Ihes é movida por José Fernandes e mulher, vêm em 

CONTESTAÇÃO

 dizer o seguinte: 
 01 	Os Autores propuseram a presente acção contra as ora Rés e outros, pedindo que seja declarado nulo ou, se assim se não entender, anulado o testamento de João Fernandes lavrado em 12 de Janeiro de1998. 
 02 	Não tem, porém, qualquer viabilidade a pretensão dos Autores.
 03 	A petição inicial que deduziram para além das incoerências que apresenta assenta em factos falsos. 

Vejamos: 
 04 	É certo o alegado no artigo 1º da P.I.. 
 05 	Quanto ao artigo 2º, convém esclarecer que a 1ª Ré comunicou aos restantes interessados (incluindo os autores) a existência do testamento e convocou uma reunião para 5 de Fevereiro de 2011, na habitação que tinha sido do finado, para se proceder à leitura do testamento e deliberar sobre a forma da partilha. 
 06 	É verdade que o testamento foi lavrado na Clínica Saúde, na Avenida da Boavista, no Porto, como aliás, do mesmo consta.
 07 	E foi-o nesse local porque o testador em 12 de Janeiro de 2008 foi ao Porto, àquela clínica para uma consulta de otorrinolaringologia e aproveitou a ocasião para fazer o testamento. 
 08 	Não se tendo deslocado ao Cartório por comodidade, pois que sofria de hemiparesia à esquerda, o que dificultava a sua movimentação.
 09 	Era, evidentemente, um grande incómodo para o testador ter que se deslocar a um outro local naquele dia, pelo que foi marcada a outorga do testamento na citada clinica médica.
 10 	O artigo 4º da P.I. é uma pura mentira, como infra demonstraremos. 
 11 	Quanto ao alegado nos artigos 5º e 6º é obviamente falso e muito grave, pois põe em causa a função pública exercida por um Notário. 
 12 	É certo que o «de cujus» foi acometido de acidente vascular cerebral em 19 de Novembro de 2007. 
 13 	Tendo sido nessa data internado na clínica de Santa Luzia.
 14 	A doença evoluiu favoravelmente, e o doente teve alta no dia 30 de Novembro de 2007, consciente, com marcha independente, apesar de apresentar uma ligeira hemiparesia à esquerda. 
 15 	Factos confirmados pelo relatório clínico subscrito pelo médico assistente, Dr. Carlos Dias – vide doc. 1
 16 	Extrai-se desse relatório que «O doente esteve internado sobre o meu cuidado de 19/11/2007 a 30/11/2007. À entrada estava acordado e apresentava T.A. 240/120. Fez TAC que revelou hemorragia intracerebral temporal direita. 
Umas horas após o internamento houve deterioração do estado de consciência com o desenvolvimento de hemiparesia esquerda, afectando essencialmente o membro superior . Durante o internamento houve melhoria progressiva do seu estado de consciência, tendo tido alta em 30/11/2007 consciente, com uma marcha independente, apesar de apresentar uma ligeira hemiparesia esquerda. 
Passou a ser seguido em consulta externa». 
 17 	Daqui se comprova a inveracidade do alegado pelos Autores.
 18 	Que, para fundamentar a sua tese exageram um estado clínico grave, é certo, mas que foi perfeitamente recuperado.
 19 	Assim, falam os Autores em «forte hemorragia intercerebral temporal direita»
 20 	O relatório clínico refere «hemorragia intracerebral temporal direita»
 21 	Depois, dizem que a TAC confirmou a gravidade do seu estado. Ora, o que a TAC confirmou foi hemorragia intracerebral referida no item anterior.
 22 	E, quando o testador saiu da clínica estava consciente, com marcha independente. 
 23 	Se, eventualmente, se deslocava em cadeiras de rodas era por comodidade, mas não porque estivesse impossibilitado de se deslocar autonomamente. 
 24 	Depois de sair da clínica, esteve sempre em controle ambulatório, tendo frequentemente consultas, nomeadamente de otorrinolaringologia e estomatologia. 
 25 	Saliente-se que o estado físico e de consciência do João Fernandes continuou estável até que em 9 de Dezembro de 2008 fez novo acidente vascular cerebral que motivou novo internamento na Clínica de Santa Luzia, donde teve alta no dia 30 de Dezembro de 2008. 
 26 	Desta vez sim, o seu estado de saúde foi fortemente abalado. 
 27 	O relatório médico emitido aquando da sua saída da clínica em 30/12/2008 refere: «o doente acima mencionado foi internado nesta clínica no dia 9/12/2008 com o diagnóstico de acidente vascular cerebral. Estava em coma apresentando hemiparesia esquerda. Ao longo do internamento registou algumas melhorias. Não obedece a comandos verbais e mantém a hemiparesia esquerda. Tem alta hoje para a residência ao cuidado dos familiares» (vide doc. 2). 
 28 	Este estado de saúde foi evoluindo, até à morte do testador, que ocorreu em 20 de Janeiro de 2011 e foi causada por bronco pneumonia.
 29 	O supra relatado traduz a realidade sendo que os Autores deliberadamente estão a distorcer os factos ocorridos. 
 30 	O alegado no artigo 12º da petição verificou-se apenas após o segundo internamento do testador, que ocorreu, como se disse, em 9 de Dezembro de 2008, portanto, muito tempo depois de este ter efectuado o testamento que agora está em crise. 
 31 	Relativamente ao alegado nos artigos 13º a 19º o mesmo não corresponde à verdade, pelo que vai impugnado. 
 32 	É certo que após o segundo internamento (em 9/12/2008) o testador viu o seu estado de saúde bastante debilitado, mas mesmo nessa altura estava consciente, sendo falso que alguma vez se encontrasse privado do uso da razão. 
 33 	É igualmente falso o articulado no item 20º da P.I.. 
 34 	A Ré Maria da Glória sempre tratou da casa onde residia o testador, que era, afinal, a casa da família, o que se compreende atento o facto de que era a única mulher num grupo de vários irmãos. 
 35 	Sempre foi ela que cuidou dos pais e depois dos irmãos quando estes adoeciam e sempre com espírito de abnegação. 
 36 	Porém, é falso que a Ré tenha passado a administrar os bens do falecido João, como toda a gente da freguesia sabia. 
 37 	Quanto ao alegado no artigo 22º da P.I. importa salientar que o Autor foi nomeado curador ad litem do testador em 22 de Fevereiro de 2009. 
 38 	Isto porque em 31 de Janeiro de 1999 quando o funcionário judicial se deslocou à residência do, entretanto, falecido João Fernandes foi-lhe dito pela 1ª Ré que o mesmo estava doente e impossibilitado de receber qualquer notificação. 
 39 	Só que, tudo isto ocorreu após o segundo internamento. 
 40 	O articulado nos items 23º e seguintes é falso. 
 41 	Desde logo, sendo certo que a 1ª Ré nesse dia foi ao Porto, é igualmente verdade que não esteve na Clínica Saúde.
 42 	A Ré Maria da Glória aproveitou a «boleia» da filha para ir ao Porto, mas foi tratar de assuntos pessoais, não tendo sequer entrado na referida clínica médica. 
 43 	Se não estava lá, obviamente que não podia «fazer redigir o testamento», «imitar a assinatura do testador» ou «pegar no punho do doente» para o ajudar a fazer assinatura. 
 44 	Por outro lado, o genro da Ré trabalha agora como médico na Clínica Saúde, mas tal não acontecia na altura em que o testamento foi feito. 
 45 	O alegado nos artigos 24º e seguintes da P.I. para além de ser falso põe em causa a função e a dignidade profissional do Notário e das pessoas que assistiram à elaboração do testamento. 
 46 	Que, sendo médicos, são capazes de avaliar o estado mental de alguém, mesmo sem a sujeição a qualquer exame médico específico. 
 47 	A realização de um exame médico específico não se revelava necessária, visto o testador se encontrar no pleno uso das suas faculdades mentais. 
 48 	O testamento em questão prova isso mesmo e é a mais lídima expressão da vontade do de cujus. 
 49 	Aceita-se o inserto nos artigos 35º e 36º da petição. 
 50 	Mas impugna-se o alegado nos artigos seguintes. 
 51 	Assim, e quanto ao mencionado no artigo 38º importa referir que a «Quinta dos Fernandes» nunca poderia ficar intacta, pois 1/5 já era dos filhos do irmão Carlos Fernandes e 1/5 revertia à morte do último irmão solteiro para a Ré Maria da Glória e filhos. 
 52 	A inclusão dos legatários no testamento é algo que parece perfeitamente normal, pois sendo consabido que o João Fernandes era uma pessoa boa e não rancorosa, quis gratificar os seus sobrinhos, apesar das «desfeitas» que estes lhe tinham feito. 
 53 	Quanto às aqui 2ª e 3ª contestantes sempre as mesmas foram pessoas dedicadas, facto que mereceu o reconhecimento de toda a família. 
 54 	Já em tempos anteriores as parcelas de terreno incluídas no testamento haviam sido desanexadas da quinta para poder ser feita a doação. 
 55 	Uma vez que a mesma não chegou a ser realizada, nada mais natural do que o procedimento adoptado pelo testador. 
 56 	O testador estava no pleno uso das suas faculdades mentais aquando da outorga do testamento, facto que é do conhecimento geral de todos que com ele conviviam. 
 57 	Até ao segundo internamento a que foi sujeito, que ocorreu em 9/12/2008 era o testador que administrava todos os seus bens, sendo que a Ré Maria da Glória apenas executava ordens que lhe eram fornecidas por aquele. 
 58 	Várias vezes o João se deslocava às propriedades, ordenava o abate de algumas árvores, como aliás está referido na acção a que se referem os Autores no artigo 22° da sua Petição. 
 59 	Os caseiros era a ele que pagavam as rendas e os madeireiros e outras pessoas que entrassem em negócios relacionados com a quinta, era com ele que faziam as contas. 
 60 	O João Fernandes decidia o que havia a fazer, não necessitava do conselho de ninguém.
 61 	Assim, decidia se deveria ou não emprestar máquinas e alfaias agrícolas, quando tal lhe era pedido.
 62 	Sendo que os próprios Autores por diversas vezes lhe chegaram a pedir maquinaria emprestada. 
 63 	Em Novembro de 2008 o Dr. Joel Martins, advogado conhecido na Comarca, e membro da Comissão de Obras da Paróquia, deslocou-se à quinta, acompanhado por outros elementos daquela Comissão, tendo pedido ao João Fernandes madeira para as obras da Igreja, pedido a que este acedeu. 
 64 	Contrariamente ao que os Autores agora pretendem fazer crer, o testador estava no pleno uso das suas capacidades. 
 65 	Levava uma vida perfeitamente normal, lia o jornal, comentava as notícias, via televisão. 
 66 	Tinha, é certo, dificuldades em se movimentar, muito embora não estivesse impossibilitado de o fazer (isto até ao 2º internamento, como se explicou). 
 67 	Os Autores sabem perfeitamente que assim é.
 68 	Não obstante, os Autores alegam que o testamento é nulo, nos termos do artigo 2180º do Código Civil. 
 69 	Alegam ainda que o testamento é também anulável nos termos do art. 2199° do mesmo diploma legal (cfr. arts. 48° e 53° da petição inicial). 
 70 	O testamento público, como documento autêntico que é, faz prova plena, nos termos do artigo 371°, n° 1 do Código Civil, dos factos que nele são atestados com base nas percepções da entidade documentadora. 
 71 	E, nos termos do artigo 372º do mesmo diploma, a força probatória dos documentos autênticos só pode ser ilidida com base na sua falsidade. 
 72 	Por conseguinte, os factos sobre que o testamento faz prova plena, como são aqueles que a autoridade ou oficial público atesta com base nas suas percepções, não podem ser impugnados independentemente da arguição de falsidade. 
 73 	Ou seja: os Autores não podiam, invocando os factos constantes dos artigos 25º, 26º, 27º, 28º, 29º, 30º e 31º da sua petição, pedir que o mesmo fosse considerado nulo. 
 74 	Porque, nesse caso, não se trataria de nulidade ou anulabilidade do testamento, mas de falsidade desse documento. 
 75 	Neste sentido vai a melhor jurisprudência, podendo citar-se o Acórdão da Relação do Porto, de 5 de Fevereiro de 1987, in Col. Jur., 1987, 1º-219 e era já ensinado pelo Professor José Tavares, In «Sucessões e Direito Sucessório», vol. I, pág. 488. 
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Juntam: 2 documentos, procuração e comprovativo do pagamento da taxa de justiça inicial.
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